Comarca da Capital - 17ª Vara Criminal
Juiz: Paulo César Vieira de Carvalho Filho
Processo nº 0182468-46.2008.8.19.0001 (2008.001.179573-0)
Cuida-se de ação penal pública deflagrada por denúncia do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, em face de ORLANDO DANILO PAES, imputando-se-lhe a prática do delito tipificado no artigo 168, inciso V e artigo 178, ambos da Lei 11101/2005. Resposta Escrita em folha 87/88. Recebimento da denúncia à folha 77 e 125. FAC em folhas 89/96. Sentença Falimentar em folha 22/25. Relatório do Administrador Judicial da Falência e Laudo Pericial em folha 68/75. Declaração de Imposto de Renda da Sociedade Falida em folha 38/61. Contrato Social em folha 09/12. AIJ às folhas 140/141 e 217/219. Em alegações finais, às folhas 230/234, o Ministério Público pugna pela procedência punitiva a fim de condenar o acusado nas penas descritas na exordial. Já a defesa técnica em alegações finais, às folhas 238/244, argüindo a inépcia da denúncia e pleiteando à absolvição. É o relatório. Decido. De início, registre-se que originariamente figuravam no pólo passivo 02 (dois) acusados, tendo sido celebrada transação penal com o correu. Quanto a preliminar, saliente-se que a peça inaugural descreve objetivamente os fatos, atribuindo-os ao réu, fatos específicos e objetivamente descritos, atendendo, assim, plenamente a exigência do artigo 41, CPP, no que toca a exposição do fato criminoso com todas as suas circunstâncias. De fato, a denúncia descreve a atuação de cada um dos corréus, narrando especificamente à situação configuradora da dissolução irregular da empresa. Referidas descrições alcançam o artigo 178, caput e também o caput do artigo 168, como se vê, quanto a este último na parte da denúncia que vem negritada e sublinhada, fazendo-se expressa menção a prática dos atos fraudulentos. Entretanto, vê-se um equivoco na capitulação, a qual não vincula o magistrado, pois na inicial se verifica, além da narrativa referente ao artigo 178, descrição unicamente de fato que se amolda ao caput do artigo 168, não se vislumbrando, sob qualquer aspecto, descrição fática na inicial no que toca a causa de aumento de pena do inciso V, parágrafo 1º, do artigo 168, da Lei 11.101/05. Assim, não há imputação desta causa de aumento e, portanto, em prestígio ao principio da correlação entre imputação e sentença, não há possibilidade de analise deste fato pelo magistrado, tendo ocorrido equivoco na capitulação da inicial. Contudo, tal situação é inépcia, pois a falta de narrativa é um nada e a inépcia é a narrativa defeituosa, lacunosa ou obscura. Deste modo, serão analisados na sentença os fatos imputados, ou seja, expressamente narrados e atribuídos ao réu. Vencida tal etapa, destaque-se que a existência dos crimes tipificados nos artigos 168 e 178, ambos no caput, evidenciam-se pelo relatório do administrador judicial, pelo Laudo Pericial Contábil, pela cópia da declaração do imposto de renda e pelo depoimento de folha 141. Realmente, o Relatório de folha 68/69 funda-se no bem elaborado Laudo Pericial de folha 70/74, o qual dá conta de que os registros contábeis somente foram escriturados até setembro de 2006, tendo sido decretada a falência em março de 2006, existindo lacuna nos livros obrigatórios. Neste aspecto, releva transcrição da figura típica pertinente, verbis: ´Art. 178. Deixar de elaborar, escriturar ou autenticar, antes ou depois da sentença que decretar a falência, conceder a recuperação judicial ou homologar o plano de recuperação extrajudicial, os documentos de escrituração contábil obrigatórios: Pena - detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa, se o fato não constitui crime mais grave.´. Prosseguindo, ainda no que toca a esta imputação, releva referir a fala do perito judicial, no depoimento de folha 141, dando conta da ausência de escrituração contábil regular no período de setembro de 2003 a março de 2006, destacando-se que neste período o réu já era gerenciador da sociedade falida. Efetivamente, o acusado Orlando era sócio-administrador da empresa, conforme o contrato social de folha 09/12, onde aparece com único responsável pela administração daquela sociedade, não se olvidando que o réu Orlando recebeu do sócio ANTONIO LOPES, a partir da procuração de folha 13/15, todos os poderes necessários para representar aquele sócio Antonio Lopes, passando a exercer plenamente a administração da sociedade falida. No que toca prática dos atos fraudulentos, visando à obtenção de vantagem indevida, também aqui logrou o Ministério Público, comprovar os fatos imputados na inicial. Antes da análise da provam transcreve-se a descrição típica: ´Art. 168. Praticar, antes ou depois da sentença que decretar a falência, conceder a recuperação judicial ou homologar a recuperação extrajudicial, ato fraudulento de que resulte ou possa resultar prejuízo aos credores, com o fim de obter ou assegurar vantagem indevida para si ou para outrem.´. Neste ponto, vê-se no depoimento de folha 141 que o perito judicial esclarece não saber o destino dado aos ativos imobilizados que aparecem no último balanço, afirmando não ter sido possível arrecadar quaisquer daqueles bens, merecendo referência o fato de que o ativo imobilizado era de R$ 8.465,00 e o circulante era de aproximadamente R$ 370.840,08. Por conseguinte, restaram prejudicados os credores e as Fazendas Públicas, configurando situação de dissolução irregular da Empresa, configurando-se plenamente do mencionado tipo do artigo 168, caput, eis que o acusado Orlando desviou dinheiro da sociedade obtendo assim vantagem indevida. Pelo exposto, julga-se procedente o pedido para condenar o réu CLAUDIO JOSÉ FRANCISCO DE ASSIS PAIVA DE MEDINA como autor dos injustos culpáveis descritos nos artigos 168, caput e 178, caput, ambos da Lei 11101/2005. Arcará o réu com o pagamento das custas processuais, na forma do artigo 804, do Código de Processo Penal. Passa-se à dosimetria da pena. - Artigo 178, do Código Penal. 1ª FASE: Em um primeiro momento, fixa-se a pena-base em 1 (um) ano de detenção e 10 (dez) dias-multa, diante da inexistência de circunstâncias judiciais negativas. 2ª FASE: Na segunda fase, mantém-se a pena, eis que ausentes agravantes. 3ª FASE: Mantém-se a pena, em um terceiro momento, eis que ausentes causas de diminuição e aumento de pena, convolando-se esta em definitiva. - Artigo 168, caput, da Lei 11101/2005. 1ª FASE: Em um primeiro momento, fixa-se a pena-base em 3 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, diante da inexistência de circunstâncias judiciais negativas. 2ª FASE: Na segunda fase, mantém-se a pena, eis que ausentes agravantes e atenuantes. 3ª FASE: Mantém-se a pena, em um terceiro momento, eis que ausentes causas de diminuição e aumento de pena, convolando-se esta em definitiva. Incide agora a regra do artigo 69, do CP, somando-se as penas e alcançando-se uma pena final de 1 (um) ano de detenção e 3 (três) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa. O regime de cumprimento da pena será inicialmente aberto. Faz jus o réu à substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito, na modalidade de prestação de serviço à comunidade, à razão de uma hora de trabalho por dia de condenação, em horário, local e Instituição a serem designados pelo Juízo da Execução. Ausentes os fundamentos cautelares da prisão preventiva. Anote-se e comunique-se. PRI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 02.06.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
